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Recurso nr: 82.024 FINSOCIALJFATURAMENTO
Recorrente : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉ E CEREAIS RIO DOCE LTDA.
Recorrida : DRF em PORTO VELHO - RO

NULIDADE DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTANCIA - Hipótese em que a
decisão, erroneamente, enfoca exação referente ao Finsoc.ial como
decorrência de outro processo (IFtPJ), quando, em realidade, exceto o
período de autuação, não há qualquer liame entre ambos os
procedimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso Interposto por

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉ E CEREAIS RIO DOCE LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em PECL.WA nulida,de da decisão
a pio e DETERMINAR a remessa dos autos à repartição de origem
para que nova decisão seja prolatada na' boa e devida forma,
nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar o presen
tejulgado.

Sala de Sessões, 18 de setembro de 199(4
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FLAVIO ALMEIDA MIGOWSKI 	 - RELATOR

VISTO EM	 ;0<dr . s ;	 • 	 NETO - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

SESSÃO DE:
23 JUN 1995

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
Cesar Antonio Moreira, Rubens Machado da Silva (Suplente Con-

vocado), Sonia Nacinovic, Victor Luis de Salles Freire e Clã—

vis Armando Lemos Carneiro. Ausente o Conselheiro Edvaldo Pe-

reira de Brito.
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RELATÓRIO E VOTO 

Conselheiro FLAVIO ALMEIDA MIGOWSKI - Relator

Trata-se de recurso Interposto pela eplgrafada contra exigência de crédito tributário
consubstanciada em Auto de Infração relativo a Finsocialffaturamento, referente aos exercidos
de 1987 a 1990.

Há manifesto ene na decisão de primeira instancia, consistente em enfocar o lançamento
em apreço como mera decorrência do efetuado relativamente ao IRPJ, de que trata o processo nr.
102401002.041191-54, que ingressou neste Conselho sob nr. 105.857, onde está em pauta o
arbitramento do lucro.

Por conseguinte, e para tanto é suficiente compulsar a descrição constante do Auto de
Infração do presente processo, não há qualquer liame entre ambas as ~Ações.

Face ao exposto, devem os autos retomar á jurisdição da autuada, a fim de que nova
decisão seja proferida na boa e devida forma.

É o meu voto.

Brasília, DF, em 18 de setembro de 1994.

921-.2 A- A41-4....
FLAVIO ALMEIDA MIGOWSKI - Relator.
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